ASPECTOS LOCACIONAIS, INSTALAÇÃO DE UM CAMPUS UNIVERSITÁRIO E POTENCIALIDADES PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL NO TERRITÓRIO CANTUQUIRIGUAÇU/PR




Resumo
As teorias da localização representaram uma das formas iniciais de se analisar o funcionamento da economia e as perspectivas de desenvolvimento. O fator localização é um dos aspectos que pode explicar diferentes vantagens em termos de crescimento econômico e potencialidades para o desenvolvimento. Com base nesta premissa, o objetivo do presente artigo é analisar as abordagens das teorias da localização que influenciaram na formação do conceito regional, observando como uma região em particular se situa diante das abordagens locacionais. E a partir deste aspecto analisar mudanças promovidas pela instalação de um campus da Universidade Federal da Fronteira Sul na região que constituiu o Território da Cidadania Cantuquiriguaçu, no Estado do Paraná. O estudo consiste em uma revisão bibliográfica, combinada com o estudo de caso da região mencionada utilizando-se de dados secundários para caracterizar a região. Assim, observando teorias locacionais, são analisadas as dificuldades para o desenvolvimento na região em estudo. E com base na análise de resultados promovidos pela implantação do campus da UFFS na região se procura apontar potencialidades para o desenvolvimento regional que passam a ser estimuladas. 
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1 INTRODUÇÃO
Neste artigo procurou-se abordar sobre teorias que foram pontos de partida para o debate sobre o desenvolvimento regional, procurando analisar aspectos sobre os quais se aplicam ou não para uma região específica. Dentre estas teorias estão as argumentações sobre a localização apresentadas por Von Thünen (1826), Alfred Weber (1929) e Lösch (1969), as quais influenciaram interpretações sobre o desenvolvimento econômico (MESQUITA, 1978).
As contribuições e, inclusive, refutações a estas teorias proporcionaram embasamento para uma construção, ainda que não estática das interpretações teóricas e práticas do desenvolvimento regional. Os benefícios ou dificuldades que as regiões enfrentam e que são resultados de suas localizações continuam sendo aspectos que de algum modo influenciam nas diferenças quanto ao desenvolvimento. Em aspectos econômicos é possível apontar para as vantagens locacionais das facilidades de escoamento da oferta e no acesso dos consumidores aos bens e serviços, à existência de oportunidades de trabalho e renda. 
Em termos sociais podem ser apontadas como vantagens a oferta de serviços de educação e saúde, o que permite para algumas regiões condições mais adequadas de qualificação profissional e longevidade. Na cultura, o acesso às oportunidades de serviços e conhecimentos que ampliem horizontes e permitam à população opções de lazer, são exemplos de benefícios locacionais. Entretanto, esta localização sozinha não promove o desenvolvimento, é necessário que se observe um conjunto de características que proporcionem à população as condições necessárias e desejadas. 
A ocupação territorial brasileira se caracteriza por uma localização que por longo período privilegiou o desenvolvimento litorâneo e nos grandes centros urbanos. Somente a partir de meados do século XX é que se iniciam ações de interiorização mais efetivas (MACEDO e PORTO, 2020). Populações residentes em regiões mais afastadas, do litoral e de grandes centros urbanos, adaptaram seus modos de viver às condições limitantes existentes, ou se constituíram em espaços de emigração - especialmente de jovens - para as regiões ‘mais atrativas’. Na medida em que foram adotadas ações de interiorização e implementadas políticas públicas que visavam o desenvolvimento ‘do interior’, investimentos foram feitos nestas regiões. E com o passar do tempo, novas possibilidades de trabalho e renda foram criadas, ampliando as condições de acesso, por exemplo, aos serviços de saúde e educação. 
Neste sentido, a localização geográfica das regiões é uma característica que não se consegue modificar, uma vez que esta é uma característica estática, entretanto os investimentos direcionados aos locais podem efetuar mudanças nas condições econômicas, sociais, culturais e até mesmo ambientais. Sob este aspecto cabe analisar quais são os fatores que dificultam a ‘atratividade’, quais são as possibilidades de mudanças para disponibilizar estes recursos para a população, diante das características originárias/históricas existentes nos locais e/ou regiões, ou quais são as potencialidades existentes (TRENNEPOHL, 2011; PAIVA, 2008). 
Na realidade brasileira é possível observar diferentes realidades desde o enfoque nas macrorregiões (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste), até regiões menores tais como a da região constituída pelos municípios com os quais foi formado o Território da Cidadania da Cantuquiriguaçu no Paraná. Esta região é constituída por vinte (20) municípios cujas características de vulnerabilidade econômica e social foram aspectos que levaram à formação de um território da cidadania no ano de 2008. 
Os municípios que compõem a região são Campo Bonito, Candói, Cantagalo, Catanduvas, Diamante do Sul, Espigão Alto do Iguaçu, Foz do Jordão, Goioxim, Guaraniaçu, Ibema, Laranjeiras do Sul, Marquinho, Nova Laranjeiras, Pinhão, Porto Barreiro, Quedas do Iguaçu, Reserva do Iguaçu, Rio Bonito do Iguaçu, Três Barras do Paraná,Virmond (IPARDES, 2007; FELIPPINI, 2016). Segundo Costa (2020) somente três destes municípios tem população maior do que 30 mil habitantes, sendo que a população total em 2010 correspondia a 232.519 habitantes. A população, conforme o último censo demográfico, realizado em 2010 pelo IBGE, estava distribuída em 53,78% de moradores no meio urbano e 46,22% de residentes no meio rural. Na figura 1 pode ser visualizada a localização dos municípios dentro do Estado do Paraná e em relação ao Brasil. 
Figura 1: Mapa Do Território Da Cidadania Cantuquiriguaçu/PR[image: ]
Fonte: Sistema de Informações Territoriais, 2021

O conjunto de municípios está geograficamente posicionado no centro sul do estado do Paraná, sendo que alguns dos municípios estão localizados às margens da BR 277: Cantagalo, Virmond, Laranjeiras do Sul, Nova Laranjeiras e Guaraniaçu. A rodovia mencionada interliga Foz do Iguaçu e Curitiba, sendo uma das principais rotas rodoviárias do Estado. 
Na comparação com as demais regiões do estado paranaense, inclusive várias que estão às margens da BR 277, a Cantuquiriguaçu apresenta baixos índices de desenvolvimento, baixos indicadores em termos de geração de trabalho, níveis de renda, acesso à saúde e educação (KRAJEVSKI, 2018). Neste contexto, considerando a realidade regional e a partir das teorias de localização, o presente trabalho buscará responder a seguinte indagação: quais os aspectos sobre as teorias da localização que contribuem para explicar as dificuldades da região em alcançar melhores índices de desenvolvimento e como a implantação de um campus da Universidade Federal da Fronteira Sul pode ser um fator que estimula potencialidades econômicas, sociais, culturais e ambientais, contribuindo para o desenvolvimento regional? 
Na busca das respostas às indagações realizou-se uma pesquisa exploratória, que se utilizou de recursos bibliográficos acesso a um levantamento de dados secundários focando no estudo do caso da região constituída pelos municípios mencionados na figura 1 (GIL, 2008). Na pesquisa bibliográfica foram acessadas publicações sobre o tema em livros, artigos, dissertações e teses. Também foram acessadas publicações sobre as políticas nacionais de desenvolvimento regional buscando verificar a relação destas com a implantação da UFFS. Para caracterizar a região da Cantuquiriguaçu foram utilizados dados secundários disponíveis no Sistema IBGE de Recuperação Automática e em publicações do IPARDES (Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social). 
Em relação à estrutura, este artigo está organizado em seis seções considerando-se esta introdução. Na segunda são abordadas as principais teorias da localização. Na terceira seção são apresentados aspectos sobre as políticas nacionais de desenvolvimento regional e como estas contribuíram para que houvesse interiorização do desenvolvimento. A quarta seção apresenta aspectos sobre a região objeto de estudo do artigo, por fim são apresentadas as considerações finais e as referências utilizadas no estudo. 

2 AS TEORIAS CLÁSSICAS DA LOCALIZAÇÃO E A ANÁLISE REGIONAL  
Esta seção analisa as principais abordagens clássicas da teoria da localização. Estas tiveram repercussão para análise da economia na sociedade e constituíram embasamento para posterior formação do conceito de desenvolvimento regional, mesmo que a partir da constatação dos limites da teoria para contribuir nas análises. Em relação às teorias clássicas de localização muitos dos apontamentos já são considerados superados. No presente estudo a opção foi revisitar estas teorias, utilizando como foco de análise a região constituída pelos municípios do Território da Cidadania Cantuquiriguaçu, buscando observar aspectos a partir dos quais se constatam validações ou não sobre a aplicação da teoria da localização à realidade.
Para iniciar a explanação entendemos como relevante retomar abordagens das teorias clássicas da localização e economia regional, cujos autores e principais aspectos estão apresentados no quadro 1.

Quadro 1 - Principais abordagens e precursores das teorias clássicas da localização e da economia regional 
	autor 
	principais apontamentos de sua teoria 

	William Petty (1966)
	Aborda sobre a distribuição racional dos mercados, diante da renda obtida a partir da localização dos espaços econômicos.

	Richard Cantillon (1755)
	Se remete aos mercados como espaços hierárquicos organizados desde centros maiores, até regionais, que influenciavam o meio rural. 

	Von Thünen (1783-1850),
	Ao utilizar análise marginal levava em conta os custos de produção relacionados à agricultura (produtividade da terra, adubação e a perecibilidade dos produtos agrícolas) para mencionar a importância da localização das economias e seus resultados econômicos. Outro fator essencial desta análise era a renda situacional, a qual era maior para produtores que se encontravam próximos aos mercados locais, uma vez que permitiria a redução dos custos de transporte e de insumos disponíveis nos mercados. As críticas relacionadas ao modelo estão relacionadas às aglomerações, economias de escala e mudanças tecnológicas que podem implicar nos custos de produção. 

	Walter Isard (1956)
	Segundo o autor, as atividades econômicas e as populações tendem a se deslocar a partir dos recursos disponíveis e que se tornam atrativos. De modo que os meios de transporte, por exemplo, se adaptam às atividades econômicas que emergem no local. 

	Alfred Weber (1969)
	A localização em sua abordagem também levava em conta a disponibilidade de recursos, economias de aglomeração e consumidores. O que agrega para a análise locacional do período, é em relação às tarifas de transportes que não se alteram pela distância e sim pelo peso das cargas transportadas. 

	Christaller (1966)
	O autor menciona os centros urbanos, sendo que estes possuem uma hierarquia que segue do nível mais elevado ao menor. As regiões de maior influência abastecem com bens e serviços as localidades de nível hierárquico menor. Estes por sua vez abastecem e exercem influência sobre o meio rural do seu espaço. Para o autor, a localização contribui para a acessibilidade de consumidores aos mercados e a concorrência de fornecedores. 

	August Lösch (1957)
	Destaca a localização como oriunda do ponto ótimo, no entanto, este teria seu ponto máximo alcançado onde o preço do produto seria igual ao custo médio e igual ao custo de transporte, sendo que este último dependeria da tecnologia da empresa. O autor também menciona que a concorrência faz empresas ineficientes desaparecem. 

	Richardson (1975, 1980, 1986)
	Menciona que os custos tanto de transporte quanto de produção reduzem-se à medida que as tecnologias são implantadas pelas empresas, o que dá às indústrias poder de monopólio. Considerando as disparidades das regiões, as políticas de desenvolvimento regional devem estar voltadas para indústrias que interligam o meio rural com os grandes centros, com investimentos em setores que interligam o setor agrícola, gerando valor agregado e tecnologias. 


continua
	Perroux (1967, 1977)
	Aponta que o crescimento nas regiões e nos setores ocorre de maneiras diferentes, havendo desequilíbrios. Estes são decorrentes das mudanças demográficas e das diferentes capacidades de acumulação de capital. Destaca a importância das indústrias motrizes (com nível de atividade acima da média nacional) como propulsoras das demais que se encontram no entorno. A região homogênea possui características econômicas e naturais semelhantes, e a polarizada, se diferencia por além disto, possuir influência a partir de um polo industrial. Neste se concentram as atividades especializadas e as indústrias vão para áreas metropolitanas.

	Hirschmann (1974)
	Na polarização, as indústrias possuem uma interdependência técnica de produção para determinar a atuação e inclusive o lucro das satélites. Surgem polos ou pontos de crescimento a partir da transformação na concepção da população e a partir do aumento cumulativo do produto real

	Marshall (1988)
	Trouxe o espaço como ponto crucial para tomada de decisão das empresas. Aponta para a influência dos clusters industriais para a atividade econômica. Estes são aglomerados de empresas enraizadas em determinada localidade que interagem entre si e no ambiente de forma inovadora em termos de tecnologia e autonomia. Apresentam eficiência produtiva (economia de escala), disponibilidade de recursos ou meio de transação de transporte. No entanto, a concentração de empresas pode resultar em efeitos negativos. 

	Myrdal (1960)
	A região se torna um polo de desenvolvimento quando as atividades internas geram encadeamentos e expansão da produção, o que mais tarde denomina de transbordamentos. A região apenas se enquadra neste quesito quando ocorrem os encadeamentos com atividades existentes na região e expandem a produção. Inovações nas indústrias proporcionam transbordamentos de conhecimento, com tendência à aglomeração, tornando a localidade especializada em mão de obra e com alto poder de empregabilidade. O autor defende a atuação estatal para realizar a distribuição dos diferentes setores, atuando também como meio para combater as desigualdades sociais, de renda e de baixo crescimento. 

	Douglas North (1977)
	Com uma abordagem sobre os resultados obtidos a partir das relações externas de uma região, defende a ideia da busca pelo crescimento a partir do processamento industrial e exportações de bens, pois estes geram competitividade no mercado externo. Para mensurar essas atividades, o autor leva em conta os indicadores de impacto, nos quais mensura as indústrias exportadoras da região – multiplicador keynesiano como quociente de localização, utilizados para mensurar a concentração das atividades exportadoras em relação às outras regiões - e o coeficiente de especialização – o qual mensura o grau de contração de atividades face às outras na própria economia regional. 


Fonte: SOUZA (2009); CORREA, SILVEIRA, KIST (2019); AMARAL FILHO (2001); BELLINGIERI (2020); MYRDAL (1960); MONTENEGRO, GONÇALVES, ALMEIDA (2011); KNOB, SALOMÃO (2020); MESQUITA, (1978).
Na perspectiva da valorização dada para a localização econômica nas teorias mencionadas, cabe destacar a teoria da polarização, a qual deriva da observação de que o crescimento não se distribui de maneira homogênea no espaço, mas se concentra em pontos ou polos de crescimento, podendo difundir-se a partir daí no conjunto da economia. Esta teoria abarca a ideia de que os fatores de crescimento de uma localidade dependem essencialmente da dotação de recursos humanos, naturais e de estrutura interna.
	Após a década de 1970 e 1980 as questões regionais tomam novas formas e o debate acadêmico se propaga, bem como as políticas macroeconômicas se voltam para discutir os problemas econômicos oriundos da crise internacional. A importância acadêmica e a política da Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL) se destacam no debate sobre a distribuição da riqueza dos países diante das desigualdades regionais (PREBISCH, 2012; FURTADO, 1963, 2000; KNOB e SALOMÃO, 2020). 
Furtado (2000) ao analisar as teorias de localização como as de François Perroux (1977) e Myrdal (1960), destaca que estas contribuições apresentam evoluções em relação à visão isolacionista que as teorias neoclássicas possuíam, e que eram reduzidas ao equilíbrio geral. A contribuição de Myrdal era considerada interdisciplinar, onde agentes e processos sociais impactam diretamente nas estruturas econômicas. A incorporação nos modelos de análises econômicas do espaço e de economias externas evidenciam a imperfeição dos agentes econômicos e a desconexão entre suas ações. Entretanto, para Furtado (2000) as teorias ainda propunham a contínua “dominância social capitalista” das denominadas indústrias-motrizes.
Interligando a este fato, soma-se às estruturas econômicas dependentes, onde o autor supracitado aponta para a relação de dependência entre os países de industrialização tardia e países industrializados, a partir da divisão internacional do trabalho, imposta pelo sistema capitalista. Nesta linha, Prebisch (2012) aborda as diferenças nas economias a partir das vantagens comparativas apresentadas nas economias mais desenvolvidas, e suas respectivas desvalorizações de preços relativos (deterioração dos termos de troca) com as economias primário-exportadoras. 
No sentido de propor soluções para o subdesenvolvimento, Furtado (1974) destaca o papel do Estado como um agente que pode promover uma reestruturação social, uma vez que as empresas globalizadas possuem como tendência se apropriar da mão de obra dos países periféricos, por meio da especialização produtiva imposta. Pode-se notar essa especialização produtiva por meio das indagações denominadas como clusters industriais ou concentrações produtivas destacadas em Marshall (1988) e Myrdal (1960), sendo que este último considera o Estado como agente regulador dos próprios desequilíbrios do mercado. O risco a ser considerado é de que o Estado perca o controle da possibilidade de mudança estrutural na relação de poder com estas empresas, diante das relações de dependência existentes. 
Desta maneira, além da forma como se codificaram as regiões brasileiras no século XX, a padronização e hegemonia imposta pela globalização repercutiram em uma desterritorialização controlada por grandes empresas e por capitais estrangeiros. O que se percebe, no Brasil, por meio do processo de substituição de importações no qual as regiões foram se inserindo, ainda que de forma heterogênea (CORREA, SILVEIRA, KIST, 2019). A expansão de grandes empresas por meio da influência sobre as regiões, era considerado como fator de ascensão pelos clássicos da localização, o que repercutiu não apenas em influência, mas também controle sobre os diferentes locais. 
Os benefícios, eventualmente gerados pela expansão de grandes empresas, não chegam a todas as regiões e mesmo nas regiões não são homogêneos ou equilibrados. Neste sentido, quando as políticas de desenvolvimento regional são direcionadas de cima para baixo (top down) as regiões não emergem na definição de quais estratégias importam para mudar sua realidade. A adoção de políticas e estratégias top down pode trazer resultados para a população regional que colocam em risco sua efetividade, uma vez que, não há ampla participação da sociedade no processo de planejamento e execução das ações (MACEDO, PORTO, 2020).  Por outro lado, quando as políticas são construídas de baixo para cima (bottom up) há maiores chances de que atendam às necessidades regionais, visto que são propostas e geridas pelas regiões (LIBERATO, 2008). 
Neste sentido, há potencialidades que podem ser estimuladas para que se promova o desenvolvimento regional e há situações nas quais o estímulo pode ser externo, mas o ideal neste segundo caso é que a região participe das decisões para então ampliar as chances de que necessidades regionais sejam realmente atendidas. Neste contexto insere-se a implantação de um campus da UFFS na região da Cantuquiriguaçu, instalada no município de Laranjeiras do Sul, com a proposta de atender à população da região. Resultado da luta dos movimentos sociais, sociedade civil organizada e de lideranças políticas da região (COEPE, 2010). 
As teorias locacionais mencionadas nesta seção não foram suficientes para explicar o nível de pobreza e subdesenvolvimento existente na região, mas a luta e a conquista de um campus da UFFS pode ser um fator que estimule os potenciais regionais e promova maiores níveis de desenvolvimento. Deste modo, na próxima seção procura-se abordar alguns aspectos sobre as políticas nacionais de desenvolvimento regional e sua relação com ações de interiorização, tais como a implantação da UFFS na região da Cantuquiriguaçu. 

3 POLÍTICAS NACIONAIS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E OS ASPECTOS LOCACIONAIS 
As políticas de desenvolvimento regional têm em seu escopo as perspectivas de estimular as regiões a se desenvolver, e no caso brasileiro isto tem forte relação com o avanço para o interior, em processo de afastamento do litoral e das grandes capitais. Neste sentido, a primeira Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR I), publicada em 2007, repercute as discussões teóricas sobre a forma como havia sido desenhada a política brasileira em anos anteriores. Macedo e Porto (2021) destacam que a PNDR I ilustra a preocupação com o risco da globalização, em ter de se adequar a divisão internacional e pelas heranças de seu passado colonial (FURTADO, 1981). O avanço das políticas brasileiras de desenvolvimento regional se deve a uma constatação de que as desigualdades regionais são muito grandes, demandando ações em direção a busca de um maior equilíbrio entre as regiões. 
Isto pode ser observado no Art.1º da PNDR I, decreto nº 6.047 de 22 de fevereiro de 2007, o qual aponta que o objetivo da política visa reduzir as desigualdades das regiões brasileiras, além de buscar equidade destas para alcançar o desenvolvimento, com o intuito de permitir que suas pautas sirvam para orientar programas e ações do governo federal (BRASIL, 2007). Para Macedo e Porto (2020), a PNDR I demonstra a valorização do local, com o respeito à “riqueza sociocultural” das diferentes regiões, o estímulo à participação social e o foco em fazer com que as políticas setoriais se direcionassem para áreas de baixa renda, ao invés de continuar estimulando aquelas de alta e média renda. 
Até a publicação da PNDR I podem ser apontadas medidas observadas na história brasileira desde o período colonial no qual houve tentativas de promover interiorização de atividades econômicas principalmente aquelas resultantes do avanço de ciclos produtivos em direção ao Sudeste, Sul e Norte (FURTADO, 1991 e PRADO JUNIOR, 2011). Ou daquelas dos anos 1960 e 1970 pelas ações de integração regional adotadas pelo Plano de Metas e ações do governo militar (GIAMBIAGI, et al 2011; GREMAUD, VASCONCELLOS E TONETO JR, 2010; SOUZA, 2008; PIRES, 2010). Tanto as ações quanto os resultados destas políticas contribuíram para uma desconcentração industrial inicial, repercutindo nas vantagens e desvantagens locacionais, entretanto não garantiram a equidade na distribuição dos recursos econômicos e sociais, mantendo concentração de renda e riquezas. 
Para Macedo e Porto (2021) as políticas implícitas existentes nas regiões acabavam promovendo a saída de recursos para fora dos limites territoriais brasileiros. Estas se desarticularam com as políticas explícitas, que correspondem aos instrumentos como fundos de fomento, incentivos fiscais e agências regionais (BRASIL, 2012) e assim inviabilizam a efetividade das políticas regionais. Assim, na PNDR II buscou-se estimular de modo mais efetivo a desconcentração industrial, buscando valorizar recursos presentes nas regiões e criando condições mais justas de acesso aos bens e serviços por parte das populações ali existentes (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2013). 
O fator limitante da PNDR II foi o fato de que o Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional acabou não chegando até às regiões da forma como se propunha e necessitava. Macedo e Porto (2020) apresentam os argumentos para essa dificuldade, indicando que faltou uma reforma tributária, havendo limites por parte do Tesouro Nacional para dar conta do que se propunha. O decreto nº 9.810 de 30 de maio de 2019, especialmente em seus Art. 1º e 3º (incisos IV, V, VI, VII e IV), segue as linhas da PNDR II, ao buscar objetivos como o desenvolvimento sustentável e atuação multiescalar. 
A história econômica e de integração regional no Brasil demonstra claramente a influência do capital transnacional e a força das questões históricas, econômicas, culturais no que tange aos resultados obtidos pelas regiões em termos de desenvolvimento. Aspectos que não são exclusividade brasileira, pois conforme destacam Knob e Salomão (2020, p. 163-164) “[...]grande parte dos países da América Latina justifica o esforço de sistematização – quando não, de revisão – de parte significativa do conhecimento inicialmente gerado nas áreas do desenvolvimento regional e da localização industrial.” 
Assim, como aponta Sachs (2008), o conceito de desenvolvimento regional vem sendo modificado com o passar dos anos, essencialmente por incorporar experiências boas e ruins, além das mudanças políticas e modas intelectuais. Brandão (2010) também aponta que a análise de forma “isolada” do conceito em sua essência, não conseguiria dar conta da dimensão que a temática engloba (BELLINGIERI, 2020; SACHS, 2008; BRANDÃO, 2010). 
Seguindo nesta linha e dialogando com as ideias de Celso Furtado (1999), Theis (2019) destaca que o desenvolvimento regional vem assumindo um papel interdisciplinar que depende essencialmente de seu contexto temporal. A evolução da configuração socioespacial do trabalho presente no sistema capitalista brasileiro, se daria pela coordenação dos pequenos, médios e grandes centros urbanos onde a atividade industrial e de serviços seriam mais desenvolvidas e o meio rural ficaria com atividades primárias. Para o autor, esse formato de produção representa a tendência às desigualdades contínuas espaciais.
A contextualização necessária, destacada por Theis (2019, p. 355), remonta à análise de Celso Furtado em relação à formação brasileira, diante da constituição desigual das regiões - herdadas pela sua formação - sob a ótica do desenvolvimento regional. Articulando essas considerações com o conceito de Pellin (2019, p. 63), pode-se entendê-lo como: “[...] processo de transformação econômica, social e política, cuja dinâmica é construída a partir do local e com participação ativa de seus atores, sendo imprescindível a interação entre eles. [...]”.
De acordo com Tischer e Rocha (2017), a Política Nacional de Desenvolvimento Regional, como uma das que visavam a indução do desenvolvimento regional no país, configurou um contexto de políticas públicas que levaram à interiorização das Instituições Federais de Ensino no país. Uma destas políticas foi o Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI) a partir do qual foram implantados novos campi e novas instituições, dentre as quais a UFFS. Consistindo esta medida em uma descentralização e deslitoralização da oferta de ensino superior público, em favor de regiões com pouco acesso até então. 
A interiorização dos campi e das instituições federais de ensino, dentre elas as universidades, não apenas permitiu que o acesso ao ensino superior fosse ampliado, mas também que as regiões com carências, passassem a ter acesso a recursos inexistentes até então. A oferta de ensino público de qualidade é um começo importante para estimular potencialidades econômicas, sociais, culturais e ambientais (ARAÚJO, 2014, p. 45). E assim, com base nos argumentos desta autora, nos embasamos para apontar que a instalação do campus da UFFS na Cantuquiriguaçu constitui um estímulo importante para desenvolver potencialidades da e na região. 

4 A UFFS COMO ESTÍMULO DAS POTENCIALIDADES PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL NO TERRITÓRIO DA CIDADANIA CANTUQUIRIGUAÇU 
Os municípios que integram a região do presente estudo, e constituíram o Território da Cidadania Cantuquiriguaçu, se caracterizam por baixos índices de desenvolvimento, tendo sido espaço de ações públicas para alterar suas condições. Dentre estas ações estão desde aquelas relacionadas ao Programa Territórios da Cidadania executadas entre 2008 e 2014, até a instalação de um campus da Universidade Federal da Fronteira Sul no ano de 2010. Especialmente nas ações exemplificadas observam-se a combinação de políticas top down com botton up, pois no caso da instalação da UFFS houve participação de movimentos sociais e de lideranças políticas, contribuindo na definição dos cursos ofertados. 
A região em questão, apesar de colocar alguns municípios em conexão com regiões economicamente importantes dentro do Estado do Paraná, apresenta limitações no que tange aos aspectos locacionais. Assim, nesta seção procura-se caracterizar a região, observando sua localização e sob quais aspectos este fator pode ser considerado limitante do desenvolvimento, bem como ‘especular’ sobre os resultados possíveis a partir da implantação de uma unidade educacional de ensino superior federal na região. 
	Sobre esta região cabe destacar que sua origem está relacionada ao povoamento interior que aconteceu ainda no período colonial quando a região Sul do Brasil começa a se integrar à região Sudeste a partir da pecuária, e mais tarde a erva mate, com destaque aos campos de Guarapuava, município do qual a região se desmembrou (PRADO JR, 2011). Outro fator histórico da região está relacionado à criação do Território Federal do Iguaçu no ano de 1943 e extinto em 1946, o qual tinha como capital o atual município de Laranjeiras do Sul (MUSSOI, 2015). 
Em termos de localização geográfica dos municípios da região, considerando as rodovias que passam pelos municípios, cabe destacar a BR 277 que cruza o Estado do Paraná interligando os municípios de Foz do Iguaçu e Curitiba. Há cinco municípios da região que estão localizados às margens da rodovia, sendo eles Guaraniaçu, Nova Laranjeiras, Laranjeiras do Sul, Virmond e Cantagalo (MOTTA, 2017). Cabe ainda destacar a rodovia BR 158 que atravessa o país de norte a sul, às margens da qual estão os municípios de Rio Bonito do Iguaçu, Laranjeiras do Sul e Marquinho. 
	Para ilustrar as condições de vulnerabilidade da região, destacamos que a média do Índice de Desenvolvimento Humano para 2010 dos 20 municípios era de 0,65 enquanto no Estado do Paraná a média era de 0,75. E a taxa de pobreza para 2010 no Território da Cidadania Cantuquiriguaçu era em média de 22,02%, sendo que o município que apresentava a taxa mais alta de pobreza era Nova Laranjeiras (36,01%) enquanto a taxa mais baixa no ano em questão era de Ibema (11,07%). A título de comparação, cabe destacar que neste mesmo ano, a taxa média de pobreza no Estado do Paraná era de 6,46% (IBGE, 2021). 
Em termos de potencialidades econômicas, a pesquisa de Canquerino, Nunes e Carpes (2015) apontou os setores da região que possuem os maiores fatores multiplicadores de produção, emprego e renda, e com potencial para encadeamentos conforme assinalado por Hirschman (1974). Estes setores são alimentos e bebidas, produtos em madeira, agropecuária, indústria extrativa e química, metalúrgica, serviço institucional de utilidade pública, indústria editorial, Indústria diversa, serviços de alojamento e alimentação. 
Sobre as atividades industriais na região, conforme IBGE (2021), sobre empregos gerados nas três indústrias que mais empregavam em 2019, tem-se que a indústria têxtil, de vestuário e artefatos de tecidos empregava 1.893 pessoas. Já na indústria da madeira e do mobiliário estavam empregadas 1.588 pessoas e a indústria de produtos alimentícios, bebida e álcool etílico empregava 1.587 pessoas no mesmo ano nos vinte municípios da região. Em relação à indústria na região, conforme Ipardes (2021) poucos são os municípios nos quais a indústria se destaca, prevalecendo o setor agropecuário na maior parte.  
Observando o valor adicionado bruto dos municípios que compõem a região, constata-se que no ano de 2017 a indústria tem a maior participação (38,02%), seguida pelos serviços (31,67%) e agropecuária (30,31%). No ano de 2019 observa-se um crescimento do setor de serviços que passa a ter o maior percentual (33,0%), seguido pela indústria (35,6%) e agropecuária (31,40%). 
Em termos fundiários, o Censo Agropecuário de 2017 apontou a existência de 25.390 estabelecimentos agropecuários na região, dos quais 20.059 (79%) são da agricultura familiar. O total de estabelecimentos nos 20 municípios ocupa uma área de 1.092.273 hectares, dos quais 319.860 (29,3%) pertencem aos agricultores familiares (IBGE, 2021). Números que confirmam a expressiva concentração de terras ainda existente na região, a qual já foi ainda maior, antes da implantação dos assentamentos oriundos de processo de reforma agrária. Neste processo de reforma agrária foram implantados 52 assentamentos na região, no qual há 4.313 famílias assentadas em uma área total de 97.542 hectares. Em 14 dos 20 municípios da região há assentamentos, sendo que o maior número de famílias está assentado nos municípios de Rio Bonito do Iguaçu com 1.516 famílias e Quedas do Iguaçu com 1.041 famílias (INCRA, 2021). 
A respeito da oferta de ensino superior na região cabe destacar que o campus da UFFS consiste na única unidade de ensino presencial em funcionamento, na qual estiveram matriculados 1.179 alunos em 2017 e 986 em 2019. Já no ensino à distância os números são maiores, sendo que em 2017 havia 13 estabelecimentos com 1.597 alunos matriculados, passando a 37 estabelecimentos em 2019 com 2.605 matrículas (IPARDES, 2021).
	A instalação de um campus da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) na região, especificamente no município de Laranjeiras do Sul, acontece como resultado da articulação dos movimentos sociais e políticos desta região, a qual historicamente fora relegada quanto à disponibilidade de ensino superior público (NOVAIS & STOFFEL, 2020). Assim, como resultado do programa de Apoio ao Plano de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI) em 2010 inicia a instalação do campus. Unidade educacional que em 2020 contava com aproximadamente 1.300 estudantes matriculados em seus sete cursos de graduação e dois programas de pós-graduação stricto sensu. Com uma estrutura administrativa e docente composta por 90 servidores docentes, 73 servidores técnico-administrativos educacionais e aproximadamente 40 servidores terceirizados e estagiários (NOVAIS & STOFFEL, 2020). 
O objetivo da instalação deste campus foi oportunizar para a população regional, formação superior de qualidade e de acesso universal, diante da gratuidade de ensino ofertada. Na pesquisa publicada por Novais e Stoffel (2020) foram analisadas as matrículas para o ano de 2018 e constatou-se que dos 1.031 estudantes matriculados, 938 (90,98%) eram oriundos do estado do Paraná. Ao observar de quais regiões do Paraná são estes 938 estudantes, constatou-se que 84% residiam em municípios do Território da Cidadania Cantuquiriguaçu. Ainda conforme a pesquisa, publicada pelos autores supracitados, há estudantes oriundos de praticamente todos os municípios da região, sendo que o maior percentual (47,23%) reside em Laranjeiras do Sul. 
Considerando que o campus está instalado no município de Laranjeiras do Sul, um resultado imediato para o município são os recursos oriundos da instalação neste município de grande parte dos servidores que em sua maioria vem de outros lugares. Além de um conjunto significativo de estudantes que passam a residir neste local ou na região. Estes aspectos, inicialmente, promovem mudanças econômicas ao injetar recursos financeiros e econômicos de modo direto, mas também indireto por estimular a geração de emprego e renda a partir de novas demandas de moradia, alimentação, vestuário e serviços de saúde. Mas apesar de diretamente o município de Laranjeiras do Sul ser beneficiado pela instalação do campus da UFFS, também para os demais municípios há ganhos indiretos oriundos da oferta de recursos de ensino, pesquisa e extensão para a região. 
Muitos são os trabalhos já realizados e que versam sobre contribuições que a universidade vem trazendo para a região, dentre estes há atividades de ensino realizadas na região, relatórios de projetos de extensão e pesquisa, monografias de trabalhos de conclusão de cursos de graduação e especialização lato sensu, dissertações de mestrado e teses de doutorado. Algumas destas pesquisas foram mencionadas neste texto, mas ainda há espaço para compilar tudo o que já foi produzido até o momento (CANQUERINO, NUNES, CARPES, 2015; FELIPPINI, 2016; OLIVEIRA, 2017; KRAJEVSKI, 2018; NOVAIS, STOFFEL, 2020; COSTA, 2020). 
O foco nas questões regionais por parte da maioria dos cursos da UFFS Campus Laranjeiras do Sul promove a elaboração e apresentação de estudos, diagnósticos, pesquisas sobre temáticas econômicas, sociais, culturais e ambientais da região (UFFS, 2021). Assim, com onze anos de atividades sendo desenvolvidas pela comunidade acadêmica da instituição, a expectativa é de que os resultados e as potencialidades locais e regionais passem a se revelar, contribuindo para maiores índices de desenvolvimento e melhores níveis de qualidade de vida da população da e na região. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
	Observando as teorias clássicas da localização e associando à realidade da região do Território da Cantuquiriguaçu constata-se que, apesar de alguns municípios estarem posicionados em local de fácil acesso e de escoamento, o nível de desenvolvimento não pode ser considerado satisfatório. Os baixos índices de desenvolvimento, os indicadores de concentração de renda e riqueza historicamente existentes e a presença de elevados níveis de pobreza caracterizam a região durante a maior parte de sua história.
As expectativas positivas a partir da implantação do campus da UFFS em Laranjeiras do Sul, com a oferta de ensino, pesquisa e extensão comprometidos com as questões regionais, trazem um novo fator que pode repercutir em novas potencialidades para a região. As expectativas de novos encadeamentos originados pelo setor educacional, mas que se alastram para outros serviços, para o comércio, indústrias, agropecuária e até mesmo para as atividades do setor público são positivas. Neste caso o fator propulsor foram os investimentos públicos que levaram à implantação do campus para em sequência serem acompanhados por investimentos privados nos diversos setores econômicos. 
Apesar de algumas mudanças já observadas, a região da Cantuquiriguaçu ainda apresenta índices baixos de desenvolvimento, sendo necessário um tempo mais longo para que os resultados possam ser observados. Porém o ensino, a pesquisa e a extensão promovidas por docentes, técnicos e estudantes da UFFS certamente trarão resultados que mudem a realidade regional. 
Para avançar nos resultados é necessário um levantamento sobre os resultados dos egressos formados pelo campus, pelo impacto que o ensino tem proporcionado, há necessidade de averiguar os resultados promovidos pelas ações de extensão e pela pesquisa desenvolvida no campus. Na elaboração deste artigo não conseguimos compilar o vasto acervo de resultados já existentes, mas são análises que poderão ser efetuadas em trabalhos futuros. 
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